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PARTE I: CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO  

 

Este relatório corresponde ao Produto 2 . Leitura Técnica e Prognóstico 

Preliminar , previsto no contrato de assessoria técnica do IBAM à Prefeitura de 

Três Corações para a revisão do Plano Diretor  de Desenvolvimento Urbano  

Ambiental  (PDDUA) e da legislação urbanística complementar (Lei de Uso e 

Ocupação do Solo  Urbano  e Lei de Parcelamento do Solo Urbano).  

 

O presente documento reúne informações básicas e indica  preliminarmente  as 

principais questões para a construção das propostas do novo PDDUA e 

legislação urbanística de Três Corações. As próximas etapas do processo de 

trabalho deverão aprofundar a discussão  de tais questões, complementar 

informações e consolidar entendimentos, sempre  com base no  diálogo entre 

as equipes técnicas do IBAM, da Prefeitura, o Conselho Municipal  de 

Desenvolvimento Urbano (COMDUR), os agentes sociais e a população em 

geral.  

 

Conforme consta no Produto 1 . Plano de Trabalho, os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal  da República do Brasil  de 1988 (CF/88) que compõem o 

Capítulo da Política Urbana e o Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257/ 2001) 

que os regulamenta, representam a quebra de paradigma s na condução do 

processo de planejamento da s cidade s e do território municipal , ao introduzir e 

a firmar os conceitos de gestão democrática, função social da propriedade e 

da sustentabilidade ambiental, como motores da gestão territorial e urbana .  

 

Tradicionalmente, as práticas de planejamento urbano colocavam , em 

primeiro plano , conhecimentos e saber es técnicos distantes da compreensão 

do cidadão comum. Hoje, de acordo com as diretrizes da Política Urbana 



   
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL DE TRÊS CORAÇÕES/MG 

PRODUTO2 

 

7 

 

nacional, seguindo os princípios da gestão democrática, compreende -se que 

o Plano Diretor deve ser concebido com a ampla participação da sociedade.  

 Essa mudança na condução do planejamento e gestão das cidades parte do 

entendimento de que as definições e as proposições que integram o 

conteúdo do Plano Diretor e dos demais instrumentos urbanísticos afetam 

diretamente os direitos, interesses e necessid ades de todos os cidadãos. Por 

isso, devem ser concebidas num processo que promova pact o ampliado com 

a sociedade, envolvendo os diferentes atores e segmentos sociais , na 

afirmação do estado de direito, da democracia e da cidadania, como 

propugna a Constit uição . 

 

De acordo com o artigo 182 da CF/88, a política de desenvolvimento urbano, 

executada pelo Poder Público municipal , conforme diretrizes fixadas em  

lei,tem por  objetivo òordenar o pleno desenvolvimento das fun»es sociais da 

cidade e garantir o bem -estar de seus habitantesó, instituindo o Plano Diretor 

como instrumento básico da política urbana.  

 

O artigo 182  §4o traz ainda uma novidade baseada na compreensão de que 

para a promoção e indução do desenvolvimento urbano não é suficiente 

estabelecer os p arâmetros e limites máximos das construções urbanas na 

legislação urbanística.  

 

É preciso que o Poder Público municipal também atue sobre terrenos vazios e 

subutilizados em áreas urbanas dotadas de infraestru tura. Para tanto, além de 

indicar padrões de us o e ocupação, deve também fixar o tempo máximo 

para que o proprietário promova o adequado aproveitamento de seu terreno 

e, dessa forma, o imóvel urbano possa cumprir sua função social , tal como 

determina a Constituição Federal:  

ò§4o. É facultado ao poder público municipal, mediante lei 

específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 

da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, 
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subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente , de:   

I - parcelamento ou edificação compulsórios;  

II ð imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 

progressiva no tempo;  

III ð desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 

pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Fed eral, 

com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais 

e sucessivas, assegurando o valor real da indenização e os juros 

legais.ó (CF/88, artigo 182)  

 

Aqui, a quebra de paradigma relaciona -se com a separação entre  o direito 

de propriedade e o direito de construir . A CF/ 88 reconhece o Município como 

ente atuante da federação, atribuindo -lhe autonomia pela delegação de 

competências.  

 

O Art.30 atribui competência ao Município para legislar sobre assuntos de 

interesse local, para suplementar a l egislação federal e estadual e para 

promover o adequado ordenamento do solo urbano, mediante o controle do 

seu parcelamento, uso e ocupação, entre outras. Dessa forma, assegurou o 

poder de polícia administrativa do Município, fundamentado no interesse 

social, para restringir e condicionar o uso e gozo dos bens e direitos individuais, 

especialmente os de propriedade, em benefício do bem -estar geral.  

 

Em referência aos direitos e garantias fundamentais, o Art.5o submete o direito 

de propriedade ao cumprimento  de sua função social. Tal mandato conjuga -

se com o art.182, ao estabelecer que a propriedade cumpre a sua função 

social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no Plano Diretor.  

ò...as limita»es ao direito de construir não decorrem apenas do 

código civil...a CFf88, ao condicionar o direito de propriedade ao 

cumprimento de sua função social, apresenta nova concepção 

do direito de construir, que fica subordinado também às 

imposições legais decorrentes do plano diretor...e n ão apenas às 

restri»es relativas ¨ proibi«o do mau uso da propriedade.ó 
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ò...do embate entre o individual (propriedade-direito) e o social  

(propriedade -função) resultou a composição de interesses, numa 

síntese feliz em que se conciliaram as prerrogativas do indivíduo 

com as exigências da sociedade, para uma melhor justiça 

distributiva.ó  (MEIRELLES, 2013)1 

 

O princípio fundamental que rege essas prerrogativas do Poder Público 

municipal na condução do planejamento e gestão d o território  é a função 

social da  cidade e da propriedade urbana  e rural . Embora a CF/88, no seu 

artigo 5 ,̄ incisos XXII e XIII, garanta o direito de propriedade e defina que òa 

propriedade atender§ a sua fun«o socialó, no artigo 182, trata -se 

especificamente da propriedade urbana, desta cando e dando ênfase a esse 

tipo de propriedade. Fica estabelecido que as propriedades urbanas também 

devam , concomitantemente, atender a sua função social, o que se dará 

quando atender em  às exigências fundamentais de ordenação da cidade , 

expressas no Plan o Diretor.  

 

No artigo 183, fica determinado que todo possuidor de terra urbana com área 

de até 250m 2 (duzentos e cinquenta metros quadrados), ocupada por mais de 

cinco anos, ini nterruptamente e sem oposição para sua moradia ou de sua 

família, adquirirá o s eu domínio, desde que o mesmo possuidor não seja 

proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Esta determinação cria a 

possibilidade de regularização de extensas áreas que na maioria das cidades 

brasileiras são denominadas como favelas ou outros tipos de ocupações 

ôinformaisõ, tais como loteamentos clandestinos, comuns nas periferias das 

cidades.  

 

Desse modo,  a inclusão territorial torna -se protagonista dos processos de 

planejamento urbano, em consonância com os princípios da Reforma Urbana 

em andamento n o país,  cria ndo -se condições para que essas moradias sejam 

reconhecidas  e essas comunidades ganhem visibilidade, tendo em vista a sua 

                                                
1 MEIRELLES, Eli Lopes. Direito de construir. 11 ed. rev. Dallari et all. Editora Malheiros. São Paulo, 2013.  
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incorpora ção  ¨ chamada òcidade formaló. Isto significa que não só a posse 

da terra, mas sua qualidade deve constituir refe rência na gestão da cidade.  

 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamenta 

as exigências previstas nos artigos 182 e 183 que compõem o Capítulo da 

Política Urbana da Constituição Federal. Ratifica -se, a partir dele, a 

importâ ncia do Plano Diretor e um conjunto de diretrizes e instrumentos criados 

para a ação do Poder Público sobre a propriedade urbana, em prol do 

interesse coletivo, da segurança e do bem -estar dos cidadãos, bem como da 

preservação e proteção ambiental.  

 

Dessa maneira o direito urbanístico se consolida sob um novo patamar de 

garantia do direito coletivo, a partir do qual se busca a justiça social no uso da 

propriedade, no  contexto em que já na década de 70 mais da metade da 

população brasileira vivia em cidades  e que , atualmente, a taxa de 

urbanização do país ultrapassa os 85%, de acordo com dados do IBGE. E é o 

Estado na sua esfera municipal que deve indicar as condições para que sejam 

resguardadas as funções sociais das propriedades inseridas nos perímetros 

urbanos, buscando compatibilizar os interesses públicos e privados.  

 

Destaca -se, ainda, outro princípio fundamental presente no Estatuto da 

Cidade que é òa justa distribui«o dos benef²cios e ¹nus decorrentes do 

processo de urbaniza«oó, reafirmando a obriga toriedade do Poder Público 

agir em prol do interesse coletivo. Diversos estudos, teses, artigos científicos, 

além de matérias diversas divulgadas nos meios de comunicação em geral, 

retratam as consequências negativas do aumento das á reas urbanas sem o 

plan ejamento  voltado para a promoção do melhor equilíbrio e equidade 

entre o adensamento das cidades e a sua expansão.  

 

Nesse sentido, o planejamento urbano deve agir para impedir a formação de 

periferias urbanas desprovidas de infraestrutura, sem equipamento s e serviços 
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essenciais à manutenção da qualidade de vida dos seus habitantes e, ao 

mesmo tempo, atuar para garantir melhor aproveitamento de infraestruturas 

instaladas.  

  

Uma vez que a distribuição desigual dos benefícios decorrentes da 

urbanização retroa limenta processos de desigualdade social e territorial e não 

propicia a construção de cidades sustentáveis, Oliveira (2001) destaca:  

òCom este princ²pio busca-se a garantia de que todos os 

cidadãos tenham acesso aos serviços, equipamentos urbanos 

e a toda e qualquer melhoria realizada pelo poder público, 

superando a situação atual, com concentração de 

investimentos em determinadas áreas da cidade, enquanto 

sobre outras recaem apenas os ônus. Em geral, estas áreas, 

onde já não se realizavam investimentos, co incidem com os 

setores urbanos ocupados pela população pobre, que 

permanecem, muitas vezes, òabandonadasó pelo poder 

p¼blico.ó (OLIVEIRA, 2001: p.9)2 

   

Diante desse panorama urbano, expresso claramente nas diretrizes do Estatuto 

da Cidade, é possível dize r que os princípios e fundamentos constitucionais e 

as normas legais que conformam a Política Urbana no país visam assegurar 

que a òatua«o do poder p¼blico se dirija para o atendimento das 

necessidades de todos os cidadãos quanto à qualidade de vida, à ju stiça 

social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, sempre observando 

as exigências fundamentais de ordenação da cidade contidas no plano 

diretor .ó (OLIVEIRA, 2001, p.02) 

 

O Plano Diretor, no seu conteúdo, deve, portanto, estabelecer as condições 

objetivas de ocupação e utilização das áreas urbanas, definindo as áreas que 

são passíveis de urbanização, assim como as áreas destinadas, 

prioritariamente, para a realização de atividades rurais.  

 

                                                
2 OLIVEIRA, ISABEL C. E. Estatuto da Cidade: para compreender.... Rio de Janeiro: IBAM/DUMA, 2001.  
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Se, por um lado , o arcabouço jurídico que rege a Política Urbana nacional , 

estabelece o que deve ser priorizado e garantido no Plano Diretor, por outro, 

deixa claro que é essencial que este processo de planejamento , a revisar a 

cada dez anos , seja conduzido a partir de uma ampla mobilização social e 

com participa ção dos diversos segmentos da sociedade , em todas as etapas 

do processo.  

 

A participação da sociedade no planejamento e gestão das cidades é 

compreendida assim como um pressuposto primordial para garantir a 

eficiência e eficácia do Plano Diretor e dos dem ais instrumentos que dele 

sejam decorrentes, tais como leis urbanísticas complementares, planos setoriais 

e programas específicos.  

 

O objetivo principal da estruturação e da organização de um processo de 

planejamento e de gestão democrática e participativ a é garantir a 

continuidade e a transparência das ações de Governo, seguindo tanto os 

preceitos constitucionais como as determinações definidas no Estatuto da 

Cidade.  

 

A elaboração ou revisão do Plano Diretor deve conjugar as aspirações da 

população e set ores organizados da sociedade com o estabelecimento de 

critérios técnicos, de forma a se constituir em instrumento eficaz de 

desenvolvimento urbano, priorizando os interesses da coletividade.  

  

Entretanto, os atores locais, muitas vezes, têm objetivos e in teresses divergentes 

que podem gerar conflitos, nem sempre fáceis de conciliar. Por isso, a 

importância do trabalho ser conduzido com ampla participação e 

transparência. Pois o pacto final, a ser consolidado no projeto de lei, deverá 

refletir decisões que sustentem a continuidade do próprio processo de 

planejamento, com controle social.  
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Os assuntos abordados em um  processo de revisão de Plano Diretor são 

complexos e, além disso, envolvem informações que não são conhecidas por 

todos os cidadãos ou que são d e difícil apreensão, pois não fazem parte do 

repertório cotidiano das pessoas.  Coloca -se aqui a importância da adoção de 

linguagem o mais acessível possível e a continuada divulgação das 

informações.  Destaca -se, entretanto, que em grande parte das Prefeitu ras 

brasileiras há carência de informações atualizadas sobre o território e o meio 

ambiente municipal . Em regra , os cadastros, especialmente o imobiliário, não 

dispõem de tecnologia que permita o cruzamento de  informações e seu 

mapeamento preciso sobre o t erritório . 

 

No processo de revisão do plano diretor , o IBAM acredita que pode contribuir  

tecnicamente  para facilitar a gestão territorial  local  e, para tanto, lança mão 

da experiência acumulada, ao longo de mais de meio século de atuaçã o 

junto aos Governos  municipais. A metodologia adotada pelo Instituto busca 

aproveitar as bases de informações existentes no município, agregar novas 

informações quando possível, e orientar sua utilização no processo contínuo 

de planejamento.   

 

Embora o presente relatório sej a dedicado à apresentação de uma leitura 

técnica preliminar, a  ser complementa da  ao longo do processo de trabalho, 

as informações reunidas  são essenciais para a qualificação do debate junto 

aos atores locais nas discussões futuras sobre as propostas que de verão 

compor o novo Plano Diretor e as novas leis urbanísticas de Três Corações.  

 

O documento está estruturado em cinco partes  distribuídas em três volumes : 

 

Volume 1:  

Parte I. São apresentad as, introdutoriamente , as principais referências que 

orientam a d efinição do conteúdo e abrangência do Plano Diretor  de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental de Três Corações/MG, das leis urbanísticas 
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complementares e a metodologia adotada para o desenvolvimento do s 

trabalho s.  

 

Parte II. Apresenta informações básicas e anál ises preliminares, organizadas a 

partir da  caracterização do Município e sua inserção regional . 

 

Volume 2:  

Parte III. Aborda  seis eixos temáticos adotados como dimensões estratégicas 

para organização territorial do Município Três Corações.  

 

Volume 3:  

Parte IV. Reservada aos anexos, que cont êm a bibliografia utilizada, os  dados 

e informações levantadas até o momento, incluindo a legislação consultada 

(federal, estadual e municipal) e o material de apresentação do IBAM nos 

eventos públicos realizados.  

  

Parte V. Caderno de Mapas com os mapas temáticos elaborados pelo IBAM e 

que expressam territorialmente as questões trabalhadas na leitura técnica.  

 

O trabalho realizado contou com o apoio de consultores e especialistas do 

IBAM, em colaboração e cooperação com  equipe da Prefeitura , responsável 

pela condução de todo o processo, conforme previsto no Plano de Trabalho 

(Produto 1). Embora a Prefeitura não tenha ainda um sistema de informações 

georeferenciad o, todo esforço da equipe do IBAM foi direcionado para a 

organização das informações disponíveis, visando contribuir para o 

aprimoramento da capacidade institucional da Prefeitura, no que se refere à 

continuidade do processo de planejamento e gestão municipal, sobretudo da 

área urbana.  
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A seguir são apresentados os pressupostos metodológicos adotados pela 

equipe do IBAM em direção à consolidação de um  diagnóstico  integrado,  a 

ser apresentado no próximo relatório (Produto 3) , a partir da complementação 

de informações, aprofundamento de análises e avanço no debate c om a 

sociedade.  
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2. METODOLOGIA 

 

2.1. Pressupostos Metodológicos  
 

A Constituição Federal de 1988, como mencionado na Fundamenta ção deste 

documento, define o Plano Diretor como o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana, que t em por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem -estar 

de seus habitantes.  

 

A Lei Federal n°.10.257/2001 - denominada Estatuto da Cidade - estabelece, a 

partir dos dispositivos constitucionais, as diretrizes g erais da Política Urbana e 

regulamenta uma série de instrumentos que, se dimensionados e utilizados 

adequadamente, permitirão ações consequentes no encaminhamento de 

soluções ou mitigação dos principais problemas urbanos detectados em Três 

Corações.  

 

A Lei Municipal n  ̄ 0.192, aprovada em 10 de outubro de 2006, que institui o 

Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) de Três 

Corações , reflete plenamente as diretrizes do Estatuto da Cidade e contempla 

os instrumentos da política urbana. A sua revisão deve considerar tais diretrizes, 

preservando os  avanços obtidos e buscando complementar e atualizar o seu 

conteúdo de acordo com o contexto atual da cidade, sem comprometer 

conquistas consagradas no  PDDUA de 2006.  

  

Para o IBAM , a elaboração /revi são do Plano Diretor, além de atender aos 

dispositivos legais vigentes, deve objetivar a prática de um processo de 

planejamento que propicie o desenvolvimento local e defina os instrumentos 

que, interpretando as condições e características econômicas, soci ais, 

urbanas e ambientais do Município, induzam ao crescimento integrado e 

sustentável e que estabeleçam as bases da regulação urbanística bem como 

prioridades de investimentos para tais finalidades.  
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No momento atual, a revisão do Plano  Diretor  de Três Cor ações, passados mais 

de 10 anos de sua aprovação em 2006, representa oportunidade privilegiada 

para a reflexão sobre o próprio plano, seus resultados e seu papel no futuro da 

cidade e organização do território municipal. Repensar a cidade, na 

confrontação da sua realidade com os paradigmas do desenvolvimento 

sustentável, que devem pautar a gestão municipal, consoante a legislação 

federal e com o próprio PDD UA ainda vigente.  

 

De um lado, tal processo considera a ponderação sobre qualidades e 

deseconomias urb anas hoje presentes, as necessidades de mitigação do 

passivo socioambiental acumulado pela evolução da urbanização e de 

adaptação da cidade às mudanças climáticas. De outro lado, a identificação 

de interfaces entre a dinâmica urbana e o território não urba no, a inserção 

regional do Município, além de alternativas para ativação de ins trumentos e 

recursos para aperfeiçoar as práticas de gestão e potencializar as vocações 

municipais.  

  

Essa compreensão destina -se a pautar as estratégias territoriais e urbanas na 

revisão do PDDUA, de acordo com o ambiente político -administrativo e 

técnico, nas demandas da sociedade e dos agentes que atuam, diretamente, 

na produção da cidade, utilizando a tática de explicitação dos conflitos de 

interesses desse conjunto de atores , tendo como árbitro o interesse público e o 

bem da coletividade, em detrimento de interesses particulares.  

 

O processo de revisão do PDDUA, dessa maneira, deve objetivar o 

estabelecimento de referências para a prática de planejamento continuado, 

voltado p ara a promoção do desenvolvimento local, com a definição de 

instrumentos que, interpretando as condições e características econômicas, 

sociais, urbanas e ambientais de Três Corações, induzam o seu crescimento 

integrado e sustentável.  
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Nessa perspectiva, o  PDDUA, uma vez  revisado , é compreendido não como 

uma peça estática e acabada - de viés tecnocrático -, mas como o 

instrumento básico da política urbana, orientador do processo de 

planejamento e gestão contínuos  e das tomada s de decisão por  gestores 

munici pais no cumprimento da agenda urbana e do desenvolvimento local, 

bem como orientando as iniciativas privadas e os investidores.  

 

Para tanto, as prioridades de investimento apontadas no Plano Diretor devem 

liderar as previsões do Plano Plurianual - PPA, da  Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO e da Lei do Orçamento Anual - LOA. Plano Diretor 

ultrapassa a gestão na qual foi elaborado ou revisado, tendo a feição de 

ferramenta do planejamento de Estado.  

 

As propostas da revisão da PDDUA devem se constituir com o resultados de 

pactos sociais, contribuindo para o fortalecimento da democracia e da 

cidadania. É no momento de revisão do plano que devem ser afirmados ou 

redefinidos (ou, ainda, estruturados, se for o caso) os canais de interlocução 

entre a sociedade e o Poder Público, favorecendo a formulação, a 

implantação e o monitoramento da política urbana, na afirmação de seu viés 

político e com o estabelecimento de compromissos comuns.  

 

O envolvimento da Câmara Municipal no processo de revisão do Plano Diretor 

é fundamental, vez que ao Legislativo cabe a aprovação da lei dele 

resultante, bem como da legislação urbanística que o regulamenta. Nesse 

sentido, cabe ao Executivo tal articulação, dispondo -se o IBAM a participar 

das sessões que eventualmente vierem a ser realizadas com o objetivo de 

esclarecer a proposta de trabalho ou apresentar os resultados do processo de 

revisão aos Vereadores, devendo ser programadas em comum acordo com a 

equipe do Instituto.  
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Ressalte-se que mudanças no  processo de planejamento, norm almente, 

requer e tem como consequência  mudanças de atitude dos agentes e dos 

cidadãos e, frequentemente, resulta na necessidade de adequação na 

organização e nos procedimentos das instâncias de governo envolvidas em 

sua aplicação e acompanhamento.  

  

Por estas razões, o processo de revisão do Plano Diretor envolve a dimensão 

institucional, de modo a poder indicar caminhos para sua implementação 

com estabilidade e continuidade, tendo em vista aperfeiçoar o sistema de 

planejamento municipal, bem como ampliar e atualizar o acúmulo de 

conhecimentos de sua equipe técnica.  

 

A revisão do PDDUA tem como objeto a cidade, o território e suas formas de 

apropriação, traduzindo -se em diretrizes, critérios e parâmetros para 

ocupação urbana e territorial, bem como em propo stas de ação.  

  

No marco do compromisso com o desenvolvimento sustentável, o 

ordenamento da ocupação urbana sem comprometimento do suporte 

ambiental é uma das linhas principais que estão a nortear a revisão do PDDUA. 

Ao mesmo tempo em que estão sendo ident ificadas as potencialidades de 

desenvolvimento do Município, impondo -se a necessidade de assegurar o 

suprimento das demandas de infraestrutura e serviços e a melhoria 

permanente da qualidade de vida da população.  

  

O desafio de estimular o desenvolvimento econômico, social e urbano sem 

comprometer o meio ambiente requer visão estratégica, não só dos 

administradores, mas também dos agentes locais - políticos, sociais, 

econômicos ou comunitários.  

 

O levantamento de informações técnicas e as expectativas dos atores locais 

em relação aos vetores de desenvolvimento do Município são igualmente 
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relevantes para compor o conteúdo da revisão do PDDUA. Sempre que 

houver visões distintas sobre os problemas urbanos detectados, a equipe 

técnica do IBAM apontará as altern ativas que despontarem como mais 

adequadas, com suas respectivas justificativas, como parte dos insumos que 

devem apoiar as decisões dos gestores públicos responsáveis.  

 

Os conceitos e pressupostos apresentados neste relatório são importantes para 

que as propostas contidas no PDDUA sejam baseadas em critérios objetivos e 

de fácil compreensão.  

  

No Brasil, o conceito de sustentabilidade urbana está intrinsecamente 

vinculado à promoção da justiça socioambiental, já que é a população de 

baixa renda aquela que  está mais exposta aos riscos e impactos negativos da 

urbanização desigual.  

 

Cabe ao Plano Diretor unificar, integrar e propor um conjunto de ações 

urbanísticas e territoriais que englobe e oriente todas as políticas municipais 

nesse viés, em torno do des afio de encaminhar a transformação do Município 

e de suas áreas urbanas rumo ao desenvolvimento sustentável, para usufruto 

desta e das próximas gerações.  

Essas diretrizes e instrumentos foram concebidos a partir dos debates sobre o 

direito à cidade e sobre  a Reforma Urbana, levando para o marco legal o 

reconhecimento das desigualdades sociais e territoriais que caracterizam as 

cidades brasileiras. Em linhas gerais, as diretrizes do PDDUA vigente, já 

apontam para uma agenda urbana que sinaliza para aspectos essenciais:  

¶ o direito a cidades sustentáveis;  

¶ a afirmação do princípio da função social da cidade e da propriedade 

urbana;  

¶ a utilização compulsória de imóveis vazios ou subutilizados em áreas 

urbanas bem infraestruturadas (questão pertinente sobretudo às cidades 

de maior porte, grandes metrópoles e municípios metropolitanos);  
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¶ a regularização fundiária de interesse social;  

¶ a redistribuição dos ônus e bônus da urbanização e a recuperação dos 

investimentos públicos em infraestrutura;  

¶ a participação e o contro le social na formulação e na implementação 

da política urbana.  

 

Importa observar, no entanto, que esta agenda urbana é extensa e complexa 

e apesar de terem se passado mais de 10 anos desde a aprovação do PDDUA 

de Três Corações, ainda será preciso avançar n o aprimoramento das 

condições institucionais necessárias para que o Poder Público local ( Executivo 

e Legislativo) exerça o seu protagonismo na condução do desenvolvimento 

sustentável, com a participação dos diversos segmentos sociais.  

 

Observa -se que aind a se faz necessário consolidar as novas práticas de 

intervenção na cidade através de mecanismos já previstos no PDDUA de Três 

Corações , com o intuito de induzir o desenvolvimento urbano e intervir no 

mercado fundiário e imobiliário. Alguns instrumentos pre vistos no PDDUA em 

2006 não chegaram a ser efetivamente implantados, embora tenham sido 

recepcionados na lei municipal.  

 

De acordo com os resultados da pesquisa qualitativa, de âmbito nacional, 

financiada pelo Ministério das Cidades, sobre os planos direto res municipais 

elaborados pós -Estatuto da Cidade,  grande parte dos municípios brasileiros 

ainda apresentam fragilidades no planejamento, gestão e controle da 

expansão urbana. As conclusões da  pesquisa  revelam um quadro que em Três 

Corações se expressa por aspectos tais como:  

 

¶ Embora o PDDUA  2006 incorpore diretrizes do Estatuto da Cidade, as 

condições necessárias para aplicação dos instrumentos regulamentados 

na lei municipal não foram suficientes para a sua operacionalização. 

Além disso, a legislação compl ementar não foi feita  concomitantemente 
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à  elaboração do PDDUA, em especial a de parcelamento, de uso e 

ocupação do solo  urbano , e o código de obras, comprometendo a 

efetividade das diretrizes e instrumentos previstos no Plano  Diretor .  

  

¶ Mesmo tendo sido e laborado sob a ótica da sustentabilidade ambiental 

urbana, permanecem frágeis as iniciativas para a implementação de 

suas propostas e para adoção dos instrumentos de intervenção . 

 

¶ A formulação de uma arquitetura adequada do sistema de 

planejamento e gestão  municipal, capaz de dar suporte aos comandos 

da Reforma Urbana e assegurar o controle social, também é um dos 

aspectos mais fragilizado dentre as previsões PDDUA.  

 

¶ Da mesma forma, a efetivação do Plano Diretor como o principal 

instrumento de planejamento e gestão do território resulta incipiente não 

encontrando eco no processo decisório da maioria das Administrações 

locais, nas previsões do PPA ou na priorização da aplicação de recursos.  

 

A equipe do IBAM designada para dar suporte à equipe da Prefeitura, nesse 

contexto, reafirma a legitimidade do Estatuto da Cidade como referência 

legal para que a revisão do Plano Diretor se traduza no principal instrumento 

de qualificação do desenvolvimento ambiental urbano e territorial, na 

observação das competências mu nicipais para legislar sobre suas 

peculiaridades e interesse local.  

  

Assim, o processo de trabalho disponibiliza para a equipe da Prefeitura  

recursos metodológicos e  conhecimento s técnico s e jurídico s necessário s para 

embasar as propostas de revisão do PDDUA e da legislação urbanística , bem 

como  para facilitar o diálogo com a sociedade. A consultoria fica  à  

disposição para expor e explicar, sempre que necessário , os conceitos e 

conteúdos técnicos  trabalhados , visando ao aprimoramento do planejamento 

e gest ão da cidade e de todo o território municipal.   
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2.2. IBAM e M unicípio:  proposta de parceria na condução do processo  
 

 

O IBAM adota como premissa em trabalhos de assessoria técnica a Municípios 

a interlocução permanente com gestores e técnicos da Prefeitur a para 

construção de um processo de trabalho verdadeiramente conjunto  e em 

regime de corresponsabilidade sobre seus resultados .  

 

Pensando -se sempre na incorporação dos conteúdos trabalhados pela equipe 

técnica da s Prefeitura s, bem como na impl antação  dos instrumentos de 

planejamento após a sua aprovação, o processo de trabalho se caracteriza 

também como processo de capacitação em serviço com transferência de 

conhecimento para o desenvolvimento institucional.  

 

Conforme previamente acordado  e consagrado no P lano de Trabalho , a 

Prefeitura se organiza para os trabalhos da seguinte forma : 

(i) Supervisão Geral exercida p ela titular da pasta de Meio Ambiente, 

profissional da área de Arquitetura e Urbanismo; 3 

(ii) Núcleo Gestor , composto pelos titulares da Secretaria Munic ipal de 

Planejamento; Secretaria Municipal Adjunta de Planejamento, 

Secretarias de Governo, de Meio Ambiente, e de Comunicação e 

Relações Institucionais;  

(iii) Coordenação Executiva , composta por representantes da SEPLAN;  

(iv)  Grupo de Trabalho Intersetorial  compos to por representantes das 

diferentes Secretarias municipais;  

(v)  Grupos Temáticos , formados com a participação de representantes da 

sociedade, voltados para as áreas de meio ambiente, transportes, uso do 

solo, desenvolvimento econômico, políticas sociais, ent re outros, com a 

participação dos integrantes do Grupo de Trabalho Intersetorial em cada 

                                                
3 Por força das Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU BR), a condução dos Planos 

Diretores deve contar com a responsabilidade técnica de profi ssional de Arquitetura e Urbanismo.  
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tema, bem como dos demais técnicos municipais participantes do 

treinamento interno em suas áreas de conhecimento.  

 

Integra ainda o elenco de representações mobilizadas  para os trabalhos o 

COMDUR - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, previsto no 

PDDUA 2006 e ativado  em 2017,  a partir da Conferência Municipal no âmbito 

da revisão do plano diretor . 

 

Assim, o tipo de assessoria proposta pelo IBAM - ainda que o Ins tituto seja o 

responsável pela elaboração dos produtos técnicos contratados - depende 

da participação ativa da equipe técnica da Prefeitura durante todo o 

processo. Para tanto, além da interlocução cotidiana com a Coordenação 

Executiva, foram realizadas, e m momentos -chave, oficinas técnicas para 

discussões de conteúdo e reuniões de avaliação das atividades realizadas e 

detalhamento das atividades seguintes, tanto com  o Núcleo Gestor, com o 

com  o Grupo de Trabalho Intersetorial.  Esse processo de acompanhament o e 

divisão de responsabilidade s é fundamental para se construir a adesão dos 

agentes políticos ao trabalho, para troca de informações sobre ações em 

andamento no Município, e para se buscar garantir a coerência e integração 

entre as ações setoriais que in cidem diretamente na estruturação do território.   

 

São relacionadas a seguir as visitas de campo realizadas pela equipe técnica 

do IBAM, bem com os eventos públicos ocorridos após a entrega do Produto 1 

- Plano de Trabalho até a presente data.  

 

2.3. Visitas Técnicas  
 

¶ Visitas Técnicas 1, 2A e 2B. Foram realizadas pela equipe técnica do 

IBAM, entre agosto e setembro de 2017, conforme descrito no Produto 1 . 

Plano de Trabalho.  
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¶ Visita Técnica 3 (entrevistas e levantamentos de campo)   

Período : de 9 a 11 de out ubro de 2017  

Equipe IBAM:  

- Gabriel Stumpf . Consultor de Mobilidade Urbana e Transporte  

- Carlos Enriquez . Consultor de Saneamento Básico  

 

a)  Reuniões Técnicas : as reuniões técnicas realizadas neste período tiveram 

a finalidade principal de levantamento das  informações necessárias à 

elaboração do diagnóstico preliminar dos eixos temáticos Mobilidade 

Urbana e  Transporte e Saneamento Básico .   

  

- SM de Planejamento e Desenvolvimento Urbano / SEPLAN 

- TrecTur (operadora de transporte coletivo ) 

- Departamento de Transporte e Trânsito  

- Vice -Prefeitura  

- UTAM (União Tricordiana das Associações de Moradores)  

- Companhia de Saneamento de Minas Gerais / COPASA 

 

b)  Levantamento s de Campo : área urbana, Distrito I ndustrial e parte da 

área rural . 

 

¶ Visita Técnica 4 (reuniões té cnicas, levantamentos de campo e Pré -

Conferência Municipal)   

Período : de 23 a 26 de outubro de 2017  

Equipe IBAM:  

- Rosane Biasotto . Coordenadora Técnica  

- Jéssica Ojana . Assistente de Coordenação  

 

a)  Reuniões Técnicas : realizadas reuniões com os setores list ados abaixo.  

 

- Grupo Gestor  

- Coordenação Executiva  
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- SM de Planejamento e Desenvolvimento Urbano / SEPLAN 

- Departamento de Licenciamento de Obras e Aprovação de Projetos  

 

b)  Levantamentos  de Campo : área urbana e Colônia Santa Fé .  

 

As visitas técnicas reali zadas neste período priorizaram o reconhecimento 

da área urbana e da Colônia Santa Fé , que é prevista no PDDUA como 

Área Especial Urbana, descontínua do perímetro urbano e da área de 

expansão delimitada no PDDUA vigente. A Colônia Santa Fé destaca -se 

como patrimônio histórico a ser tratado como um componente 

estratégico na organização do território municipal, de acordo com a 

indicação do Núcleo Gestor.  Foram percorridos  também, nas 

proximidades, o entorno do Pres ídio e do Aterro Sanitário.  

 

Nessas áreas, segundo técnicos municipais , são previstos  dois  projetos: a) 

um complexo esportivo e de lazer municipal (denominado como Arena 

do Rei)em área situada após a linha férrea,  com a recuperação de área 

verde em área brejosa e às margens do córrego lá existente;  b) á rea 

industrial em todo o entorno  da penitenciária e do presídio, onde se 

pretende a implantação de uma usina termelétrica, após todos os 

procedimentos de licenciamento ambiental junto ao órgão estadual 

responsável, e diversas unidades de pequenas e mi cro empresas 

principalmente as voltadas para a manipulação de pedra São Tomé, 

oficinas e serralherias.  

 

A equipe do IBAM solicitou , durante a visita, informações oficiais, com a 

localização e descrição detalhada dos projetos, para que sejam 

considerados, n a continuidade dos trabalhos, seus potenciais efeitos 

sobre o patrimônio histórico (Colônia Santa Fé) e para o planejamento 

ambiental -urbano e rural.  
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¶ Visita Técnica 5 (reuniões técnicas, levantamentos de campo e  

realização da  Conferência Municipal)  

Período: de 11 a 14 de dezembro de 2017  

Equipe IBAM:  

- Rosane Biasotto . Coordenadora Técnica  

- Jéssica Ojana . Assistente de Coordenação  

 

a)  Reuniões Técnicas : reuniões com as instâncias de acompanhamento da 

Prefeitura e entrevistas com lideranças locais.  

 

Grupo de  Trabalho Intersetorial / GTI: apresentação da leitura técnica  

preliminar. Nesta reunião foi feita uma apresentação prévia do conteúdo 

que iria ser apresentado no dia seguinte em  Audiência Pública. Estiveram 

presentes os técnicos municipais nomeados pelo Pre feito Municipal para 

compor o GTI e um representante do Grupo Gestor .  

 

b)  Visitas de Campo : na área rural  (Comunid ades de Taquaral e São 

Bentinho ). 

 

A visita técnica à  área rural foi realizada com foco no reconhecimento 

da Comunidade de Taquaral. Esta comuni dade foi citada diversas vezes 

na Primeira Confer ência Municipal e na primeira Audiência Pública  como 

uma comunidade quilombola  em processo de reconhecimento.  

 

Na visita à  localidade de São Bentinho foi possível identificar  que a 

principal demanda das com unidades rurais se refere à  manutenção da 

qualidade das estradas vicinais para o escoamento da produção que, 

em grande parte, é comercializada nas feiras livres e nos mercados 

locais.   
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c)  Visita de Campo : na área central .  

 

Além do reconhecimento do padrão  de uso e ocupação do solo da 

área central, buscou -se reconhecer o potencial de conversão e 

tratamento urbanístico especial da área da antiga estação ferroviária e 

seu entorno imediato. Esta área, embora localizada no principal centro 

urbano de Três Coraçõ es, atualmente, encontra -se obsoleta, mas 

apresenta um potencial urbanístico estratégico, a ser tratado de maneira 

especial na revisão do Plano Diretor e na legislação urbanística 

complementar, buscando compatibilizar o uso e ocupação do solo com 

os demais  eixos estratégicos.  

 

2.4. Processo Participativo  

 

Como previsto no Plano de T rabalho ( Produto 1) , o IBAM apoiou  até o 

momento  a realização da Conferência Municipal e da primeira Audiência 

Pública, eventos realizados no âmbito da revisão do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano e Ambiental.  

 

O objetivo das apresentações da equipe do IBAM nesses eventos públicos , 

cumprindo seu papel de apoiar tecnicamente a Administração Municipal,  foi  

o de  facilitar/fomentar a participação da sociedade e da Câmara Munic ipal 

no processo de revisão. As principais atividades realizadas  foram : 

 

¶ Oficinas Pré - Conferência Municipal ( ao longo do mês de outubro/2017)  

 

As oficinas de pré -confer ência foram realizadas pela equipe da Prefeitura 

para mobilização e divulgação da Conf erência Municipal para revisão 

do Plano Diretor. As demandas apresentadas pela população foram 

encaminhadas à equipe do IBAM . 
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¶ Conferência Municipal: eleição do COMDUR e revisão do PDDUA 

(realizada em 25/10/2017)  

 

Eleição dos membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano  

(COMDUR) e l ançamento dos trabalhos de revisão do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano Ambiental. Com duração ao longo do dia, pela 

manhã foi efetivada a eleição dos componentes do Conselho . O período 

da tarde foi destinado à a presentação  e debate  dos assuntos  técnicos  

atinentes ao processo de revisão do PDDUA .  

 

¶ Oficina com as instâncias de acompanhamento da Prefeitura para 

validação do material a ser apresentado na primeira Audiência Pública 

(realizada em 11/12/2017). Apenas m embros do GTI estiveram presentes 

à reunião.  

 

¶ Reunião com a Associação de Moradores d o Bairro  Morada do So l 

(agendada pela equipe da Prefeitura, não prevista no cronograma e 

realizada em 11/12/2017 ), a qual foram discutidas demandas dos 

moradores.  

 

¶ 1ª Audi ência Pública  (realizada em 12/12/2017 ) 

 

Discussão sobre os eixos temáticos da revisão do PDDUA e 

compartilhamento da Leitura Técnica preliminar.  

 

¶ Reunião com COMDUR ( realizada em 14/12/2017)  

 

Primeira reunião do COMDUR. Apresentação da equipe do IBAM. 

Esclarecimentos e debate sobre as principais questões que despontaram 

a partir da leitura técnica preliminar elaborada pela equipe do IBAM.   
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O material das apresentações realizadas pela equipe do IBAM nos eventos 

público se encontram na Parte IV. Anexos.  

 

2.5. Cartogr afia  

 

Tendo em vista os fins da assessoria técnica do IBAM, trata -se aqui de orientar 

o rebatimento sobre o território dos princípios, objetivos e diretrizes da política 

urbana no contexto do desenvolvimento sustentável municipal, com a 

utilização articulada dos instrumentos jurídico -urbanísticos, de forma a 

assegurar o cumprimento da função social da cidade e da propriedade 

urbana, apoiados pelas estratégias de uso e ocupação do solo urbano.  

  

Para tanto, é condição fundamental a existência de base cartográfica 

razoavelmente atualizada e em escala minimamente suficiente para as 

anotações e análises técnicas relacionadas com o objeto do trabalho e para 

a representação espacial das proposições.  

 

A equipe do IBAM elaborou, a partir  das informações e arquivos fornecidos 

pela Prefeitura, uma base cartográfica georeferenciada para dar suporte à 

revisão do Plano Diretor de Três Corações. Contudo, cabe observar que a 

cartografia  disponibilizada, em arquivos .dwg, impunha limitações ao 

desenvolvimento do t rabalho. Optou -se pela constituição de uma base 

cartográfica mais adequada para o pl anejamento urbano e territorial, a partir 

da agregação e compatibilização  informações de fontes diversas (IBGE, INPE, 

Embrapa entre outros) ao material inicialmente forneci do pela Prefeitura.  

  

Registra -se, ainda, que de acordo com informações fornecidas pela equipe 

da Prefeitura de Três Corações, está em fase de revisão o cadastro imobiliário 

do Município, o que incluirá a atualização da cartografia. Espera -se que a 

partir dessa atualização a Prefeitura possa migrar os dados gerados na revisão 



   
 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO URBANO AMBIENTAL DE TRÊS CORAÇÕES/MG 

PRODUTO2 

 

31 

 

do PDDUA para a nova base, que tem a previsão de  ser concluída no primeiro 

semestre de 2018.   

 

(i) Passo a passo da base cartográfica : 

 

A metodologia empregada para estruturar a base cartográfica digital e o 

banco de dados é composta por cinco etapas principais, a saber:  

 

Etapa 1. Levantamento e seleção da base cartográfica digital da região de 

estudo em diferentes órgãos;  

Etapa 2. Levantamento e seleção de banco de dados em diversos ó rgãos;  

Etapa 3. Tratamento e edição vetorial dos arquivos shapefile e das tabelas de 

atributos;  

Etapa 4. Elaboração de mapas temáticos, e  

Etapa 5. Organização da base cartográfica e banco de dados.  

 

A seguir apresenta -se, de forma esquemática, a síntese da s etapas de 

montagem da base cartográfica georreferenciada  construída pelo IBAM . 

 
Fonte: IBAM, 201 7. 

 

A base cartográfica digital georreferenciada e o banco de dados estão 

sendo organizados a partir dos arquivos levantados e recebidos dos órgãos 

federais,  estaduais e municipais nesta etapa inicial do projeto. Assim sendo, 

criou -se uma organização básica para armazenar os dados levantados e 

adquiridos pela equipe de geoprocessamento.  
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Até o presente momento o IBAM levantou e recebeu arquivos em formato 

shap efile (.shp), DWG e Google Earth (.kmz). Com esses arquivos, está sendo 

construída uma base mínima de dados qualificados georreferenciados que 

cubram, naquilo que for pertinente, os temas incluídos no P DDUA para todo o 

território de Três Corações.  

 

(ii) Conversão dos arquivos DWG -SHP: 

 

Destaca -se a preocupação com a fidedignidade, atualização, escala e 

disponibilidade das bases de dados. Os arquivos de dado s em formato.pdf 

descritivos também foi um dos fatores que dificultaram a organização e a 

sistematiza ção das informações manuseadas para a construção da base 

cartográfica.  

 

Cabe ressaltar que os arquivos .dwg  utilizados no CAD são úteis, mas também 

dificultam o processamento das informações. Para obter uma boa base de 

dados georreferenciada a partir da co nversão dos arquivos (DWG -SHP) e 

correção do sistema de projeções, coordenadas, tratamento e ajuste de 

dados em estrutura CAD para a lógica e estrutura SIG é necessário realizar um 

procedimento que requer maior tempo de processamento.  

 

Uma limitação dos ar quivos.dwg é a falta de associação a dados 

alfanuméricos e a desorganização desses dados quando da conversão, o que 

significa que não são associados atributos de informações aos elementos 

gráficos. As escalas (grande, média e pequena) também são de suma 

importância, pois alguns dados são compostos por diversas fontes que 

apresentam diferentes escalas.  
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PARTE II: CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

 

3. TERRITÓRIO E POPULAÇÃO 

 

3.1. Situação na Rede de Cidades Brasileira  

 

A Cidade de Três  Corações é classificada com o Centro de Zona nível A, 

segundo as Regiões de Influência das Cidades 2007 (IBGE, 2008). Na categoria 

denominada como Centro de zona encontram -se 556 cidades de menor 

porte e com atuação restrita à sua área imediata, exercendo funções de 

gestão elementare s, subdividindo -se em: a) Centro de zona A, que inclui 192 

cidades, entre as quais está o Município de Três Corações; e b) Centro de zona 

B que corresponde a 364 cidades.  

 

Figura: Regiões de influência das cidades 2007 (IBGE, 2008)  

 
Fonte: Extraído de IB GE, 2008. 

 

A matriz do relacionamento entre cidades segue em processo de 

transformação, pela evolução da apropriação do conhecimento técnico e 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































